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a) e Foro no Município de Remigio edeterminaoutras providencias "

Art.1 - Fica Reconhecido de utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento
Comunitáriode Jandaíra.

Art.2 - Esta Lei entrára em vigor na data de sua publicação.

Art.3 - Revogan-seas disposições em contrario.

Plenário Deputado José Mariz, em Março 1996.

Assessoria ao Plenário
Censtou no Expediente
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Fundada em 08 de Janeiro de 1995,a Associação de
Desenvolvimento comunitário de Jandaira, com sede e foro no Município de Remigio,
representa uma conquista daquela comunidade carente e com certeza poderá ser
instrumento de força para varias conquistas sociais na àrea de sua jurisdição.

: A Associação tem por finalidade entre outras coisas, a
O realização de obras e ações que visem proporcionar o desenvolvimento assistencial

nos mais diversos segmentos essenciais - como educação,cultura, habitação, trabalho
e lazer, além de proporcionar aos seus associados e dependentes atividades

"
,  econômicasea conscientização da comunidade para o exercício de sua cidadania.

“A Plenário Dep. José Mariz, em 22 de 1996.



ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE JANDATRA

ATA

Aos dias 10 de Pezembro de 1995, às 15:00 horas nas [a
sala de reunioês realizou-sea reunião Ordinária da *ssociação|:
de Desenvolvimento Comunitário de Jandaíra -ADECOJ.Compareceu

a reunião um bom número de Sócios, foi lido para os associa
dos a Ata da reunião anterior e a mesma foi aprovada por to
dos sócios presentes. Na oportunidade foi questionado por um

dos sócios presentes assuntos referente a eletrificação da co
munidade de Jandaíra e o Sr. Presidente esclareceu tudo que
Sabia a respeito do referido assunto.Falamos também em outros
assuntos de interesse da comunidade e o mais importante no mo

mento foi o assunto a respeito da eleição da nava Diretoria,
Conselho Fiscal e Suplentes da ADECOJ$ Pois a mesma deverá a-
contecer ainda no mês de Dezembro do corrente ano.

O Sr. Presidente alegou que a Associação estava -
criada e já está chegando benefício através dela, qualquer pes
soa da comunidade tem capacidade de administra-la., Falando aid-
da a respeito da eleição da nova Diretoria, os associados por
aclamação elegeram a atual Diretoria, Conselho Fiscal e Suple
ntes prá mais Ol ( UM ) ano de Mandato. O Sr. Fresidente fez
prestação de contas mostrando todas despesas paras os sócios
e os mesmos aprovaram por unaminidade.Nesta reunião foi feito
um sorteio de uma sexta básica com os sócios em dia com suas
mensálidades. O Sr. Presidente facutou a palavra, como ningeém
quis se pronunciar enserrou a reunião; Eu Deuscélia H. da Sil
va lavrei a presente ata, que depois de lida vai por min assi-
nada e os demais membros da mesa.

Sasha d la uecefia emu Sbl) ? RuUsocelia Hemmaentro da Si?7 3 SE es, MANRIQUESCÕA STEVA A
PRESIDENTE SECRETÁRIA

Cutelóra Téneina Horus,
SUELENA PEREIRA HENTF
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estTABo DA PARAÍBA ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS PRODUTONES RURAIS DA COMUNIDADE MANGUENZA (ASPROMAN) Sapítuio E 2a deno-
int» foro e fins. Art.1? - A Associação de Pequenos Produtores Aur

MUTA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA ande fundado em 09 de dezembro de 1993 com sede em Manguenza, municipio de
S ESPECIAIS DE DESENVOLVIMENTO URBANO M Rstado da Paraiba e foro 1co na comarca de SANTANA DOS GARHOTES PB. Ant.2º - A Associa:

CEDAC- Pequenos Produtores Rurais da Comunidade de Nanguenza, tem por finalidade: J- Reunir pe
ó muniiade para tratar de gamuntos comun; 11- Proporcionar a melhoria do convívio entre os habitan-, tes da comunidade, atraves de integração de ceus moradores; I11- Conscientizar a comunidade de nifas

tencial idades, responder aos seum anselos: 1V- Colaborar com Poderes Publicos n

ivo? V- Promover o desenvol sen da Comunid
reovirinhas, “en; Vic Orientar ae pennoar paro nvolvimento nº

c para o alcance de recursos financeiros e humano, virando a melhoria das famiilas dos pfnduto
; . bras Ltd árt 39 - Compete à ABnOCIAÇÃO de Produtores Rurais da Comunidade NManguenza:; |- Apresentar

fax: NOBSSTUSOTS MA, COTRR DUO re sugestões, visando o bem da comunidade; 11- Integrar sua Ação & de out
1,09 (Quatro milhões, cento e quarenta in mpenhadas no desenvolvimento do meio rural: [1T> Estabelecer nistema

Watrecentos e cinquenta e quatro re- . ação dos recurmos que venham receber, tendo em VÍSta à comprovnção d

Latas perante am untidades ou grunon dogde provierom exues recursos; |V- Colabora,guia ã
« orgãos

Itrocer tron orgo
Landon;

- Da dicotoria A Diretorio compon-no
Inido entre om próprion annoe ado

sinação, duração,

to em todos ou

s úteis!

soa, 14 We março de 1995.

Extrato do Estatuto da Associação de Desenvolvimento Comunitário
Nome: Associação de Desenvolvimento Comunitário de Jandaíra,
08.01.95. Sede: Remígio-Pb, Sítio Jandaíra. ; Gómárca de Remígio.
vo: Desenvolvimento assistencial, representação da cominidade em juízo 67

*

ra dele, proporcionar atividades econômicas e educacionais, desportivas e
mover à conscientização com vistas a atingir u realização Seus anseio: k.

Assembléia Geral, Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho -*
Fiscal. Eleições: À Assenbléia Geral reunir-se-á ordinariamente nã — segunda==",.quintas do à S de dezembro de cada ano para cleger a Diretoria Executiva g & P |

Conselho Fiscal, Diretoria: Presidente, Secretário.e Tesoureiro com manda£o.
1 (hum) ano, /

1 do Livramento Ribeiro Nazianzeno
nr da Comissão Especial de Licitação

SCIEDADES
! Muierudade, à Infancia e «6 Velhice de Teixeya

de IMZ = CGC ONT ASS
1 Documentos sob Nº 0110: 18.

;ao

ENE CRUeral 6º SMLASS de Extrato do Estatuto do Grêmio Livre "Heriberto Plácido da Silva". eAL RRALIZADOEv 31 DE DEZ. DE 1994 Nome: Grêmio Livre "Heriberto Plácido da Silva" .Sede: Escola Estadual dec 1
e 7Y Graus Mons. Vicente Freitas-Pombal. Objetivo: Congregar o corpo discente;
defender interesses dos alunos; incentivar a cultura; promover a cooperação ex otre administradores, professores, funcionários e alunos; realizar intercârbio” 1 À
cultural, educaciondl, político e desportivo com entidades congêneres; pugnar di a

5.258,78 poa democracia, independência e respeito às liberdades fundamentais do homem,

utar pela democracia permanente dentro e fora da escola, através do — direito
de participação nos foruns deliberativos. Orgãos: Assembléia Geral, Conselho
Fiscal, Diretoria e Conselho de Representantes Classe. Diretoria: Presiden-

um € FT ” te, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro, 2º Tesourei-o 1610
e à  ro,-Diretor Social, Dir. de Imprensa, Diretor de Esportes, Diretor Cultural. E

0,01 ja 10içÕeS: Serão realizadas no dia 26 de novembro de cada wo e a posse se dará
154,73 254,92 ” nã em 30 de novembro do mesmo ano. $

: doà. Fr B. fas DO ESTATUTO DA SOCIEDADE MISSIONÁRIA FARA A EVANGELIZAÇÃO DOS IOBREE

:
* [Ns ARO sociedade sem fins lucrativos com sede e foro e: -21.393,85 3 SÍ uW o ease ibispina s/n, com tampo de duroçaão A Co Rania fd

+ 2.504,77 . o evasgelização e ADA humano da população carente, São góci 46 entida-
-« 575,18 a * Êo de hs coladas. Crgão deliberativo: é Assembleia dos reprasententas das 126-
" 39:86 som adas.Craão executivo: a diretoris tres menbros e doia suplentes,trdosRES é q itos pela Aaegembléia, O Conselho Fiscal aleito pole Acesobláia é de tráMe : = Aênpros e dote suplenten, Todow ne mundatos duram um quadriânio. O prenidon-

í E : <q. 4 dirige a sociedade, sáministro o patrimônio e representa a socie e,uti-- 1:778,14 28.008,42 x
ce pesslvamente, judicial e extre-judicislaente. Todos os cur,

ê

2 Pp Peidos aoatultamente: O Patrimônio é fornedo ror Dono néveio o imóveis namut-
- 2:955,89 3.955,89 Sed da A di 2 forma 1981 iss, Or sociogineo respondem sequer subsidinci-

ENE RAÇçOes socinis da mociedadn. Não há distribuição de lucros21.884,26 SEE gatos jodog on rendimentos são aplicados nos objstivos de soci-
«24.705,05 Carceado Ancoubadra, os Ber reformado Delo voto favoravel de no menos dols
1.132,12? SI de doenca Ante anda, de A BaSdR dO PODIA s90lver-se com q voto favorável

”
+ 1.009,99 28.730,52 õ neto WElo Ão gabubta & umaou noto entidadon CONREnenede O eetakiEO arrevios

L 9 ANtre em vigor na data de é
xx

Í o - e ár é 18 de Jansito de 2686. 9ru registro em eErtório, x*QX NX
- 1-374,11 ro

à

Fundador - e pelo Instituto Mis-
+ 595,13 E) $ sionsrio Jesus Livertador, | à.
- 44,01 2 OA |. 903,64 Na E Vad Ano O LIRSIZSDN pola Fruternidade Jesus Miseio-
. 1675 als E 2 Po A « do Nasoímento —nario, ã

. 475,64 == se pelo Inetituto Missionário Ma-
“41340 3.667,48 nã < & $a 55

Benta
2

228 ZRAQUABÕRs

5 idas pelas Miselonáries da Visite
SP en) Ê de Marie,

26,69 oa9,26 26,95 Sa do E pela Associação dos Colaboradores
= o Let F EA ionarios,.
= 5 eo o e23,62 -: = '

370 ui IRIO DOS MUNICÍPIOS
3626 2908 70:008t RE RTCIEEN:= 2 27" YU ESTADO DA PARAIBA

* = = | PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES
» Pagesicccanenoos 9,66 0,66 = < oe?

3 nm. nn ev. OONCEDE APOSENTADORIA POR TEM

Prever rentaroo 282,33 282,3)
À

PO DE BERVIÇOS FRESTADOS 40 MI
INZ NIOÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI

As.

Terreiro69, A4BT,T! à2.487,15 69.487,75 O PREFEITO MUNICIPAL US TAVARES, Butedoda Paraída
veneeseseçess us ENE

no umo de suas atribuição legais;
+ AAA NEtr5S Tosoooatt RAAQLIA:

Art. 12- Fica oenocedido e benefício de Aposentado
TYIZCIRA, 31 de Dezembro de 1994

s ria, e servidora RAIMUNDA GOMES KEVES, pele tempo de serviçob
' q prestados no municípiia lumeda Leba ” e

te Carmelita Reoha - Presidente Art, 29 -SOBReelício doe que trata o artigo anterior
SR comoedido; em atenção nose proceitos Genatitiuienais vigentes"

À * com base no artigo 87, Ineicoe III, alínea “OM às Lad Orckas

C— oca deswe municípios
0 TED ua: ão que eo aminassa lmeíiões“é francisco Filhe - Tecnico em Centabi. art, 32 Fica entabelocido o valer do OL (um) Salá

é» iv ORC/FE nº 957 rie Nínimo Nacicnal vicentoS nanaal.: vara e servídar emií he.
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p ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DAfloá
ESTATUTO

CAPÍTULO T

Da denominação, sede, foro, área de ação.

Art. 1º- A Associação de Desenvolvimento Comunitário ae À ese
se pelo vresente VNaetatuto e pelas Aisposoções legais em SSIS em
sua sede, admin1istreção e toro no sitio Jandaíra,

No município de Remigio, estado da Paraíba e na Comarca ae Re
mígio aeste estauo e toi fundada em OB de Janeiro de 1995 em assemblé-
ia geral,
Art. 2º- É uma envtidage dotada ue personalidade jurídica ae gaireivo
privacgo, sem tins lucrativos, aaministrativa e financeiramente autôno-

' ma, com prazo de duração indeterminaao, Senao orgao representativo da'
O comuniande de Jandara e adjacencias, e por seus membroS 1NTvegrada.,

Art. 3º- A Sua area ae abrangencia e atuação º compreendiaa pelos lusa
res Sítio Janaaira, Nalhada do Feijão, Alto do Cagim, Jandara de Baixo
Jandara do Meio, Janara de Cima, Russa.res

CAPITULO IT
%

Art. 4º9,º À associação tem por finalidade;
I- O desenvolvimer:to da comunidade, através de obras e ações

que venham proporciar o desenvolvimento assistencial infra-estruturais
educacionais, culturais, desportivos e a integração comunitária dos '
seus habitantes, empregando para tanto recursos próprios e ou obtidos"
através de convênios, doações, empréstimos, prestações de serviços, de
entidades públicas ou privadas;

OAB
|PB

84:10

=

CPÊ

225.955,034-72

II- Representar a comunidade em juizo ou fora dele, junto a Ór
Eu) nãos públicos ou privados, no atendimento das suas reivindicações e di

reitos;
ITI- Prporcionar aos seus associados e dependentes atividades *'

econômicas, efucacionais, desportivas entre outros benefícios;
IV- Promover a conscientização da comunidade para que venha

atingir a realização dos seus anseios;



Rel.

Ruy

Eandoira

da

Rocha

-K

-

CPF

225.955.034-72

OAB
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GAPÍTULO III | d))

Dos Associados
As EIA qho É

Art. 5º -— Podem associar-se, aB pescona A) maiores *
capazes para os atos civis que tenham residencia À er aside a.tuação da Associação, profinsionais que exerçan ati dadesunto x
a comunidade, pessouns Jurídicas de dirvito público Rag ão 4 Ff

ga ou religiosa, em número ilimitado. SA rs ..
Parágrafo único - À qualidade de associado é ado) -

diante o registro formal do interessado. :

Art, 6º - Os só0ios não respondem subsidiariame
brigações da associação.

oY a STA

Art. 7º - Os sócios serão divididos na categoria: o)
. IX —- FUNDADORES - Os mewilbros que &eubscreveram a

Ata de fundação;
II - EFETIVOS - Os que me associaram de conformi -

dade com o que pruceitua o art. 50 devte Estatuto;
III - HONORÁRIOS -— Aqueles que, tendo prestado ineo

%timáveis serviços a AsSocCiução, sSejum reconhecidos em Assembleia
Geral dignom da bonrarin;

IV — CONTRIBUINTES - Os orgãou e entidades públi -
cas ou privadas, leigas ou religiosan, que prestam serviços à co
munidade.

Parágrafo primeiro - Os sócios honorâárinma poderão ser isen-
tos da contribuição devida a Associeção, G não gozam do direiíto
de votar e serem votados.

Parágrafo segundo - Os sóciom contribuintes poderão ter re-
presentação na Associação, tendo o representante direito a com -
por o Conselho Deliberativo, sendo vetado, entretanto, o direito
de ser votado para a composição da Diretoria Executiva e do Con-
selho Fiscal, gozando, atraves de sua representação dos deumuis /direitos atríbuidos aom sócios efetivos.

Art. 8º — São deveron doy Asmsocindon:s

I — Cumprir as disposições dowte Estatuto e reo -
peitar as decisões tomadnos peloo órgão de Administração;II - Zelar pelos interesses da Amseociação;s

III - Contribuir financeiramente para a Assooluação,
Sendo inininlhaante fixada à contribuição ás 1,07 ( am real) para
os sÍísios e 2,00 ( dois raios" “gota «5 efeito: nonorários e contri
buintes, É

IV - Compasecer, quando convocado, às reuniões do
Conselho Deliberativo ou da Diretoria Executíva o cumprir fiel -
mente 08 Compromissos assumidos perante a ACSOCIAÇãÃo;s

V = Ao se desligar da Associação O fazer por es--
critos

VI - participar, díreta ou indiretamente de todas
ao eções que objaetivarem o engrandecimento da ussSOCiução ou O de
senvolvimento econômico e social da comunidade,

TOR ÚNICO 1) and LGIi,O L5T00DO DA PARAIBA,
ã

NTSC ATA



à Art. 9º - São direitos dos associados, em pleno
suas regalias e quites com a Tesouraria da AsSOCiaAÇÃã

I - participar das assembleias gera E
servotado, discutir, propor, deliberar, ressalvadaf a west: dão
imposta aos representantes de sócios contribuíntes dE trata oparágrafo segundo do Art. 7º deste Estatuto;

II - purticipar das atividades AA. e play
AssocCinção, utilizando-au de todom ou vYerviços mantidos pela mos
na; QEETZ

III - participar dus comissões de tra da, 3

*[sspresentação de Núcleos da Associação ou de depantamentos |neta
tuidos pela Diretoria Executiva;

IV - desligaor-se da asnocinção quundo aossiar,,
diante requerimento escrito;

V - recorrer dos atos da Diretoria Executiva quan
do julgados prejudicimia uou seus direitos e interesses;

Art, 10º -A exclunão do uusocindo será foita,
I1 — Deixar

quando(s
de cumprir as obriguçõus previstas Re

te Estatuto;
11 - por morte do associado;

IIL - por incapacidade civil não suprida;(4) IV - danificar o patrimônio da aosocinação e seuo /órgãos;
V - deixar de comparecer à treis reunices conse -

outivas da Assembleia Geral, sem justificativas
Parágrafo único - On sócios excluidos não poderão

S reclamar restituições de qualquer contribuição feita a Associa -e = ção & serão comunicados da Sua exclusão no prazo de 3O(trinta )
/(CRI%? dias pela Divretorin da AssSocinção;

X |1 a CAPÍTULO IV

RE)
eo Dos órgãos de Administração

Art, 11º2- A Associação Será dirigida pelos seguintes órgada:

I - Assembleia Geral.
II - Conselho Daliberativo.

III - Diretoria Executiva.
IV - Conselho Fiscal,

Parágrafo primeiro - será sem onus para a AuSCCiação O exer-
eicio do qualquer das funçooee requeridoae para fumcionamento dos
órgãos referidos nesta artigo.

Parágrafo segundo - Os órgãos de administração podem contra-
tar pessoal tecnico, que não pertençam ao quedro de associados,fi
xando-lhes as atribuições e salários.

Parágrafo terceiro -É vedado o exercício cumulativo de car-
gos, ressalvada a participação na Assembleia Geral e no Conselho
Deliberativo. Ir Ôeo Liss)

” 13 REMÍ
Ses ; TORIO ÚNICO E

hão NS
CARON DA ta Et



CAPÍTULO .V
é

Da competência dou ÓOrgãod.

Sociedade, dentro dos limítes legaim e entatutários, co k

da por sócios em pleno exercício de seuo direitos, compé ta“%a FE”
liberar mediante aprovação du maioria dos presentes, atrafágicio, A V

voto, eondo que em onso de empate ;, o voto de quam idade DOra:amaro,
do pelo presidente du Assembleia, Cada associado só terá direi-..
to a l(hum) voto, não sendo permitido votar por procuração. fO08 ET
Associados contribuintes votarão atruvés de seus representánica”. ,
nomeados para composição de Conselho Deliberativo. já

e TO 1
Parágrafo primeiro - A Assembleia Geral reune-se ordinaria 5)

ou extraordinariamento, por convocação da Diretoria Executivas! aSL/
ou mediante requerimento do um terço dou aussocíuadou.

Arte. 12º - Da Assembleia Geral, que 6 O órgão BUp a
3

És Parágrafo segundo - As5 Assembloeinms Gerais serão convoca -
! das com antecedência mínima de l10(dez) dias, om primsira convo-

= cação, mediante edituins afixados em locain apropriíadon das de -
O ponúsncias comumante mnunis froguoentuduo pelos Pesociudon, publi -

h cações em órgãos de imprenva que circule na área de atuação da
e. Associação é comunicação aos associados por intermódio de cir -ias culares., Não havendo, no horúrio estabelecido "quorum" de ins -—= talação, as essembleias poderfio sur realizadas em segunda ou /
1.7$  terceiraa convocaçães desde que conste do respectivo edi tal,ob-“SS servado o intervalo mínimo de 1 (uma) hora entra a realização ,

& por uma ou outra convocação.
ira

daildx

Parégrafo terceiro - Para poder participar das ASSEMbleias
Gerais com direito a voto, o associado deverá estar filiadore.
gularmente e em dias com as obrigações com & ASSOCIAÇÃO.

-— "Parágrafo Quarto - Nas AvsSembleias Geragin o "quorum" de /instalação s96rá o seguinte:
Rel.

uy

Taro
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I = Com maioria absoluta de associados, em pri -meira convpcoação;

a 11 - Com 2/3 (dois têrços) do número de assonia -
dos em segunda convocação;

III - Com um mínimo de 10 (dez) associados na ter-
caira 8 última convocação e na falta deste quantidade, com qual
quer número de associados.

Parágrafo Quinto - A Assembleia Geral Extreordinária reu -
mS-5Se Dempre que convocada pelo Presidente da Diretoria Execu -—

tiva ou por 2/3(dois terços) dovw associados. Não havendo núma -
ro sufioiente na terceira e última convocação, Bará fixado ou -
tra data para a realização da Asvembleia,

Pârágrafo sexto - Prenido a Assembleia Geral quulu-r asso
oisdo badolhido por aclamação dog presentes. O Presidentuo esco-
lhidd podeird convocar entre oe ansociados precentos um para se-
exctarior ou trabalhorn.

Parégrafo sétimo - A ASsSembleia Geral reunir-se-á ordína -riamente na PERUNÃO,ENTE do mês de Dezembro, de cad
= NEI neo
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ÚDO:

eleger a Diretoria Executiva é o Conselho Fisoul e exbruordima
riamente sempre que as necossidades da associação os Bhbtoa —

nidade o exigirem. VP
Parágrafo Oltavo — Compete privativamente a 2ral: [=

I - Reforma do Estatuto; Co S11 - Dissolução volumtária da Bocicdato «e aeee,ção de liquidante;  eraíbaIII — Bleger ou dostituir, à qualquer tempo
bros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscel;sIV Autorizar a realização de empróstimos e ou-
tras obrigações pecuniárias; ETA

V —- Autorizar a alienação de bens da As So ação KA

que estejam absoletos ou inserviveis; AA
VI - Aprovar o balanço financeiro da Ass ci

2
VII - Criar outros órgãos nocessários à à ao

tração. >

Art. 13º — Do Criselho Daliberativo, 2Ue É o órgão que de
fine 08 programas de trabalho da Associa;ão, compete;

TI = Deliberar nobre planos de denvenvolviímento E
conomico a Bocial da comunidade, cstabulecendo suna metas 6 Pá

prioridades;
II - Fixar o valor da contribuíção a ser exigida

do essoociado, examinundo &s recouses pola Diretoria Exccutiva a
inscrição de sócios, assim como exclusões que não vejam de ini
cintiva dos mesmous;

=.

III — Aprovar a realização de Convênios e acordos;
IV - decidir sobre a aouitação de doações e sub —

venções de procedência estrangeira;
V - autorizar & realisação de despusas extraor -dinárias;

VI - Propor a Assembleia Geral, sempre que neces-
eário, a reforma parcial ou total deste Estatuto.

Parágrafo p imeiro - O Conselho Deliberativo É comirosto de
representantes de órgãos e entidades, públicas ou privadus,lei-
es ou religiosas, que prestam gerviço à comunidade.A Juventude
local, 856 fará representer por um dou encarregados do Departa -
mento de jovans da Associação.

Parágrafo segundo — Uma veg por mês o Conselho Deliberati-
vo co reunira ordinariamente, 0a extraocrdinariíamente quando hou-
vor necessidades e também por convocação do Presidente,

Parágrafo terceiro -« A rYupresentação do qualquer entidade
ou órgão, se fará mediante uprosentação formal. onorita ( sutbs -
erita pelos Fespectivos responsáveim ou por main de 2/3(dois ..
terços) dós associados que vier representar.

Árts 148 = A preoidencia do Conselho cabe ao Presidente da
Diretoria Executiva e 03 trabalhos do Secretarin Sã, repnsõesç LU

:$ úllo cn ETOLIO Urso SeGDoaãosPAR À o ggtaDO DA PARAÍBA

28%ON po o
AUTENTICAÇÃO
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Art. 158 O Conselho Deliberativo reúne-se e deli!
maioria simples dos seus componentes,

Art. 16º= Da Diretoria Executiva — É EAde um Presidente, um Sedretário e um Tesoureiro, eléiito
AmBSembleia Geral, escolhidos dentre os sóciow em pl ô 10 zo
souo direitos, com mandato de l(íhum) ano, podendo se SEo,

Art. 19%» A Diretoria Executiva reuniír.-so-t oráinari Sto
te uma vez por mês e extraordinariamente Sempre que convocada
pelo presidente ou por 2/3(dois terços ) dos assocíndos r
larmente inscritos e em pleno gozo dog seus direiton,çe
por solicitação do Conselho Fiscal,

Parágrafo primeiro - Juntemente com o Presidente &

%o um vica-presidente que assumirá em lugar do Yresident
impedimentos inferiores a 9O(noventa) dias,e, nos casos de
pedímentos superiores à SO(noventa ) dias ou vagancia do curgo
por qualquer tempo de mais da metude dos cargon, Weverá o Pre -
sidente em exercicio convocar a Assembleia Geral para preenchi-
mento dos mesmos.

'Pardgrafo segundo - O substituto exercerá o cargo somente
até o final do mandato do seu entecessor.

*. Parágrafo terceiro — perderá automaticamente o cargo o as.
"sociado praticar atos ilegaise desonrosos para.a Associação.

Parágrafo quarto - Compete mo Fresidente da Diretoria Exe-
cutiva: al Representar a entidade em Juizo ou fora dele;

b)- supervieiomar as atividades da Assocírnção;
o)— assinar chequaeo bancários, conjuntamente com

o Tesoureiro;
d)— ussinur, conjuntamente com o Socretário,con-

tratos a demaia documentos constitutivos de obrigações;
&)— Convucar e presidir as reuniões do Conselho

de Administração;
f)- apresentar à Assembleiu Geral Ordinária o re-latório do ano-mocinl, balanços, planos de trabalho, formuludos

pelo Conselho de Administração.
&)- contrair obrigações, transigir,adquerír,alie

nar e onerar bens móveis, ceder direitos e constituir mandatá-
rios, Sempre com a aprovação da Assemblexa Geral;

:
h)- Contratar pessoal necessário mv funcionamen-

to da ASOOCÍAÇÃO;
i1)- Fixar as denpesas de administração, em Orça-

mento enual que indique a fonte dos recursos pera sua cobertura;
j)- Fixar as normas de disciplina funcional;

Art. 18º = Ao Vice-Presidente, ou Vice-Diretor, cabe subs
tituíir o Diretor (presidonte) non seus impedimentos inferiores
a SO(noventa) dius.

Art. 19º - Ao Secretário cabem, entre outras, as seguintes
atribuições:

a)- Secretariar o lavras as Atas das reuniões da
AsSemblojia Geral, digo do conselho Deliborutivo da AsDoCÍeção;

b)= Sor responsável pelos livroms competentes da
Diretorie EXeCu. iva é sous 0rgãvu, essim como, documentos eo ar-

"ART ORIQUINES bh"
REMÍGIO

renama DA ADA UC
EPE E, E
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“« documentos constitutivos de obrigações.
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Art. 20º .— Conselho Fiscal - O Conselho fiscal é à

tu e,,do por 3(treis) membros, ou seja, g9Ócios e 3 suplentesdgo 3mente assocíiudos em gozo pleno de seus Tede elei “2º) É y =Assembleia Geral, pura um mandato de 1 (hum) ano, sen ol Bermit$$) Ss
da a resleição, para o período imuediuto, apenas de ONE -
ço dos SOuUB integrantes.

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal,
ter entre sí, nem com os membros do Conselho, digo do Conselho-
2º grau.

Art. 21º - O Conuelho Fiscal reune-se ordinariamente
vez por mês e extraordinariemento sempre que necessário,
participação de três dos seus membros. SLParágrafo primo iro- Em eua primuiru reunião escolherá en -
tre os sous membros um Coordenador, incumbido de convocur as re
uniões e dirigir os trobalbos destas, e um Secretário.

Peraágrafo segundo - Am reuniõen poder&to aínda ser convoca-
das por qualquer um do“ seus mumbroes, por solicitação do Conçe-
lho Daliborativo, da Diretoris Executiva ou da Asvembleiaua Gorals;

Parágrafo terceiro - às deliberações serão tomudas por ma-
joria simples de votos, que constarão de atas lavrada em livro
próprio, lida, aprovada e ussinuda e fica proibida a repreesen-
tação.

Art. 228 -— Compete ão Conselho Fiscal;a) exercer assídua fiscalização Sobre ne ope -rações, atividades e serviços da AvsSociação;
b)- conferir mensalmente o seldo do numerário

existentes em Caixa;
c)—- verifioar se existem reclamações de associados quunto aos serviços prestados pela ABYOCINÇÃOS
d)— Verificar se existem problemus com empruga-dos e 56 às obrigações trabalhistas então eendo cumpridas;6)- Informar à Assembleia Geral do irregulari -dades apurudas.
f)- Emitir parecer sobre as prestações de Con -tas da AsSoCiuHçãoo.

CAPÍTULOVI
Do Regime Financeiro

Art. 23º -— A manutenção da Associação terá seus recursos O
riundos des

a)- Contribuição dos associadors
DJs Rendimentos advindo de bens patrimoniais,juros bancários, operações de crédito, doações, legados,taxas o

outros;
c)- uuxílios e doações de entidades públicas ou

privadas;
d)— prostação do serviços 6 outras receitus evRA

tunis. rt. 248 -— O rogime Caree. dn AcSOCiução, obdecerá as



5 seguintes normas:
a)- o exercicio financeiro, coáno BAchE O

ano civil; SM

ó
| b)- Até o dia 20 de Dazembro d o, pêr,

ra execução no exercicio seguinte, devera ser Rusent, prox
1X re Te Ext,SAAE,posta Or amentária, devidamente justificada pel

cutiva, à apreciação da Assemblaia Geral.
0)— AD prestações de Contas obde cánão ESA

coitos legais e Carão publicadus em órgãos de imprenst om cir
a ór-culação loçal. Serão enviadas cópias, vpós eprovadas, &

5808 fiscalizadores competentes bem como as entidades SE RTAs.
Cdfrde recursos & outros que forem necessário.

CAPÍTULO VII

Dos Servidores

Art. 252 - Os direitos o deveres dos Servidores da Agso -
ciução cerão reguludos pelu C.L.T.- Commolidação dam Leis do
Prabulhoe.

APTIC6R EA ASSOCIAÇÃO poderá receber, na forma da Lei ,
aesrvidoros dos orgãos publicos, cujos salariox merão pagos pó-
los mesmos ou com redursou próprios da ASSOCIAÇÃO, obedecendo
o regimo de trabalho da repartição de origem, no primeiro caso
que navorá de pagar-lhes o9 encargos sociais, a Instituição de
Previdencia a que esteja ligado.

á

peido
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=ls CAPÍTULO VIII
TERE ui k ;Ea Das Dinposiçoes Gerais e TransitoriasIT3Z Art, 27º -— Os Diretores o Conselheiron oxercerão suus fun-

ções, sem nenhum ônus para à ASSOCIAÇÃO.

Art. 28º - A nomeação don Adminintradores dos órgãos cria-
dos pela Asuociação, eurão remunerados e feitas sob indicação /do Diretor Executivo com aprovação da Aovembletiua Geral,

Avt. 29º - Os bons móveis ou imóveis da Associação so po -derão ser alienados depois de considerados invservíveis e com à
aprovação de 2/3(dois terçon) da Assembleia Garal e parecer pré
vio do Conselho Piscale

Avto 30º - A AosSOCiAaçõo poderá crimr Gerviços em gSral,que
vonha bonoficiar a comunidade quanto no seu ampuoto educacional,sanitário, econômico e Social.

Art. 31º = O Diretor Administrativo, juntamente com o Tesur
reiro, abrirá Contxs bancárias, ensinará chegquue, ordene de page.
BENTO, dará quitações, acoltará títulos de rasponsabilidado de.
LAosocoiação, firmará empréstimos Junto a entidadeuw financeiras,e,
enfin praticará todos oe. atos necessários de intaresve da entií -RASúrede,

S
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E. NeVW
revere.” emArt. 32º- No caso de extinção, o Seu patrimônio

benefício de uma instituição existente na regiãogiê e a ida
mente registrada no Conselho Nacional de Serviço al eis É

Pd
, ”

2 e dArt. 33º- Será comemorado solenemente o dia da sua ETess Te DO

Art. 34º- Os casos omissos neste Estatuto, serão resolvidos de acordo
s s 200 s PE - ã- 2com a Lei vigente a respeito, os princípios doutrinatários e decisão

da Assembléia Geral da Associação.
Sítio Jandaíra, município de Remírio, estado

O8 de Janeiro de 1995-
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«— CÂMARA MUNICIPAL DE REMÍGIO

CASA DE MANOEL MIZAEL DE LIMA

RUA dOÃO PESSOA, 68 — CENTRO
CEP 58.398-000 — REMIGIO — PB

ES RUE DIA(S

A, Câmar

raíba, através dos Vereadores abaixo assinados, certifica."
'para fins de direito onde se fizer necessário, que úÓeste

munteípio existe e se encontra em funcionamento as seguin-'
tes Associações Rurais:

bh N

à
É

EM

ão ,

— Associação Comunitária de Desenvolvimento de Queimadaa:;
— Associação de Desenvolvimento Comunitário da Serra de Al-

szodão de Jandaíra;
- Sociedade Rural do Jacaré - SORJA:

—- Associação dos Pequenos Aricultores de Pé-de'Serrote;
Associação dos tequenos Asricultores do Fenipapoe.

à presente CERTIDÃO,
A
t

Pelo due passamos

Sé
: | ã EA :Câmara iunicipal de Remígio, em 18 de abril

do ano de 1996.

aCao(4

47

Fã
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Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI No 391/96

Reconhece de
utilidade pública a
Associação de
Desenvolvimento
Comunitário de
Jandaíra com sede e
foro no município de
Remígio e determina
outras providências.

AUTOR: Dep. TIÃO GOMES
RELATOR: Dep. ANTONIO IVO

PARECER

1 - RELATÓRIO

Apresenta-se para estudo nesta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, o Projeto de Lei No 391/96, de autoria do conspícuo
Deputado Tião Gomes, que pretende Reconhecer de Utilidade Pública a
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Jandaíra com sede e foro
no município de Remígio e da outras providência

É o relatório



II - VOTO DO RELATOR

A pretensão do Ilustre Parlamentar é legítima sobre todos os
aspectos, vez que, encontra-se a matéria devidamente instruída sendo-
lhe peculiar a presente iniciativa. A N

Este reconhecimento público através de Lei , é instituto/S ===) &
imprescindível a toda entidade que promove, no âmbito estadual, | O !

política voltada ao desenvolvimento da comunidade. (e. T

Inserida neste contexto, a Associação de desenvolvimento ““,,, ,“
Comunitário de Jandaíra no município de Remígio, há tempo presta
serviço a comunidade .

Portanto, esta Relatoria reconhece os relevantes trabalhos
desenvolvido por esta entidade, a qual se posiciona pela
Constitucionalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa do Projeto de

Lei No 391/96.

o É o votoa,. Sala das Comissões, 01 de abril de 1996.
A

: «

LJ

; “Dep. ANTONIO IVO
RELATOR

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
on recomenda o parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei No 391/96.

É o parecer.
Sala das Comissões, 01 de abril de 1996.
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Dep. GERVÁSIO MAIA
PRESIDENTE

Dep. ANTONIO IVO
READER McNN?toO

Dep. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO

DOESEX.
MEMBRO
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Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

É ua de Épitácio [2cs50a

João Pessoa, 23 de maio de 1996.

Senhor Deputado,

Encamínho a Vossa Excelência, Autografgo do Projeto de Lei nº 391/96,
de autoria do Deputado TIÃO GOMES, que "Reconhece de utíitidade publica a Associaçac
de Desenvolvimento Comunitario de Jandaíra com sede e Foro no Municipio de —Remíigis

e detenmina outras providências".

Exmo. Su.

Atenciosamente,

JOSE TARGINO MARANHÃO

Governador do Estado da Paraíba
Nesta



Estado de Paraíba
Assembléia Legislativa

Ce de Épitácio toa
AUTOGRAFO Nº 66

PROJETO DE LEI Nº

iA
Reconhece de utilidade publica
a Associação de Desenvolvimen-
to Comunitário de Jandaíra com

sede e Foro no Município de Re
mígio e determina outras provi
dências".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Ant. 10 Fica Reconhecido de utilidade publica a Associação de De
senvolvimento Comunitario de jandaíra.

Ant. 20 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Ant. 30 - Revogam-se as disposições em contrario.

Paço da Assembteia Legistativa do Estado da Paraíba em João Pes-
soa, 23 de maio de 1996.

CARLOS Du

Preside



EA,ESTADO DA PARAÍBA

LEINº 6.292 , DE 27 DE MAIO DE 1996

“Reconhece de utilidade pública a
Associação de Desenvolvimento
Comunitário de Jandaíra com sede e foro
no Município de Remígio e determina 1

outras providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1º - Fica Reconhecido de utilidade pública a Associação de
Desenvolvimento Comunitário de Jandaíra.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. |
H

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 27 demaio de 1996; 107º da Proclamação da República.

GOVERNADOR


